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 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 388/2015
de 29 de outubro

O Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pe-
los Decretos -Leis n.os 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, 
de 21 de outubro, que regula a forma de distribuição dos 
resultados líquidos dos jogos sociais explorados pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa, dispõe no artigo 6.º que 
as normas regulamentares necessárias à repartição anual 
das verbas dos resultados líquidos da exploração dos jogos 
sociais são aprovadas, anualmente, através de portaria 
do membro do Governo responsável pela respetiva área 
setorial, para vigorar no ano seguinte.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º e no ar-

tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, al-
terado pelos Decretos -Leis n.os 44/2011, de 24 de março, 
e 106/2011, de 21 de outubro, manda o Governo, pela 
Ministra da Administração Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa as normas regulamentares ne-
cessárias à repartição dos resultados líquidos da exploração 
dos jogos sociais atribuídos ao Ministério da Administra-
ção Interna, nos termos do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 
15 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 
24 de março, e pelo Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de 
outubro.

Artigo 2.º
Repartição

A repartição das verbas dos jogos sociais, no ano de 
2016, efetua -se nos seguintes termos:

a) Afetação do valor de 2,77 %, a que se refere a alínea a) 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de 
março, na redação atual, à Autoridade Nacional de Pro-
teção Civil, para prossecução de finalidades de proteção 
civil, emergência e socorro, nomeadamente para apoio a 
associações de bombeiros voluntários;

b) Afetação do valor de 0,30 %, a que se refere a alí-
nea b) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, 
de 15 de março, na redação atual, à Secretaria -Geral do 
Ministério da Administração Interna, para financiamento 
de iniciativas no domínio da sinistralidade rodoviária 
e da prevenção da criminalidade, designadamente em 
espaços turísticos, no interior do País e em zonas de 
risco, bem como para o financiamento de iniciativas 
no domínio da prevenção dos riscos sociais, da viti-
mação e do sentimento de insegurança decorrentes da 
criminalidade;

c) Afetação do valor de 0,69 %, a que se refere a alí-
nea c) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, 
de 15 de março, na redação atual, à Secretaria -Geral 
do Ministério da Administração Interna, para posterior 
transferência para as forças de segurança, para comparti-
cipação nos encargos com o policiamento dos espetáculos 
desportivos.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2016.

A Ministra da Administração Interna, Anabela Maria 
Pinto de Miranda Rodrigues, em 19 de outubro de 2015. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 14/2015

Processo n.º 4156/10.6TTLSB.L1.S1 — 4.ª Secção

Acordam na Secção Social do Supremo Tribunal de 
Justiça

I — RELATÓRIO

1 — O Sindicato Nacional do Pessoal de Voo da Avia-
ção Civil intentou, no 3.º Juízo, 1.ª Secção, do Tribunal do 
Trabalho de Lisboa, a presente ação de interpretação de 
cláusulas de convenção coletiva de trabalho, sob a forma 
do Processo Especial, contra a «TAP Air Portugal, S. A.», 
pedindo que o Tribunal atribua às cláusulas 3.ª, n.º 1, 11.ª, 
n.º 1, e 12.ª do Acordo de Empresa celebrado entre as par-
tes, e publicado no BTE 1.ª série n.º 8, de 28 de fevereiro 
de 2006, a seguinte interpretação:

(i) Cláusula 3.ª, n.º 1:
«A retribuição mensal dos Tripulantes de Cabine é 

constituída pelo vencimento fixo, pela ajuda de custo 
complementar e/ou pelo subsídio de disponibilidade, 
pelo vencimento de senioridade, conforme a tabela, em 
cada momento, em vigor».

(ii) Cláusula 11.ª, n.º 1:
«O tripulante tem direito, anualmente, a um subsídio 

de montante igual a um mês de retribuição mensal, a que 
se refere o n.º 1 da Cláusula 3.ª (retribuição mensal), a 
qual inclui a média dos montantes pagos a título de ajuda 
de custo complementar e/ou subsídio de disponibilidade, 
a pagar até 15 de dezembro».

(iii) Cláusula 12.ª:
«1 — Durante o período de férias, o tripulante tem 

direito à retribuição a que se refere o n.º 1 da cláusula 3.ª 
(Retribuição mensal), a qual inclui a média dos mon-
tantes pagos a título de ajuda de custo complementar 
e/ou subsídio de disponibilidade.

2 — Além da retribuição mencionada no número 
anterior, os tripulantes de cabine têm direito a um sub-
sídio de férias de montante equivalente a um mês de 
retribuição prevista no n.º 1, da cláusula 3.ª (retribuição 
mensal), a qual inclui a média dos montantes pagos a 
título de ajuda de custo complementar e/ou subsídio de 
disponibilidade».

Alegou, para tanto, em síntese, que, pelas suas carac-
terísticas, a ajuda de custo complementar e o subsídio de 
disponibilidade a que se reporta devem ser qualificados 
como retribuição, e que, por se tratar de prestações pecu-
niárias regulares e contínuas, devem integrar o cálculo da 


